
BARREIRA 
PREFEITURA 

MINUTA DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO No 004/2025-PE/SRP 
PROCESSO No 004/2025-PE/SRP 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA E SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
TRANSPORTE E CONTROLE URBANO JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 
LOCAL: https://licitamaisbrasil.com.bd
SISTEMA: LICITA MAIS BRASIL 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO / PERMANENTE / 
EQUIPAMENTO 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 16/04/2025 - 08H.00MIN 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA:16/04/2025 09- 00 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 16/04/2025 - 09H.00MIN 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.959.292,90 (Quatro milhões 
novecentos e cinquenta e nove mil duzentos e noventa e dois reais e noventa 
centavos) 

O MUNICÍPIO DE BARREIRA - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
12.459.632/0001-05, torna público para conhecimento dos interessados que será 
realizado licitação, a ser processado e julgado pelo(a) Agente de Contratação e sua 
Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital na modalidade 

peN PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto 
Municipal No 063, de 29 de dezembro de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
Tem por objeto da presente licitação a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA E 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E CONTROLE URBANO 
JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da presente licitação: 
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que 
atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários 
requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e 
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b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
licitação; 
c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma Licita Mais Brasil. 
2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitantes participantes após a abertura das propostas, os respectivos participantes 
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço 
proposto. 
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o 
objeto deste Edital; 
c) os interessados que se encontrem em processo de falência; 
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente 
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 10 do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021. 
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 
a Administração Pública; g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
j) agente público do órgão ou entidade licitante; m) organizações da sociedade civil de 
interesse público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.2.1. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 
14.133/2021. 2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação na 
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qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021 e no subitem 2.2 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992. 
2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da 
presente licitação, por falta de condição de participação. 
2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Plataforma Licita Mais Brasil (www.licitamaisbrasil.com.br).
2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados 
junto à Plataforma Licita Mais Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se 
dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada 
exclusivamente através do sistema. 
2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
à Prefeitura de Barreira - CE a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
seu uso indevido, ainda que por terceiros. 
2.7.1. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do 
sistema ou de sua desconexão. 
2.7.2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha. 
2.7.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO. 
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2.7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 
14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3. DA 5 FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases 
distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica; 
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços via sistema; 
3.1.3. Abertura e Julgamento das Propostas de Preços apresentadas; 
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.5. Recursos; 
3.1.6. Homologação 

4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS NO SISTEMA 
ELETRÔNICO 
4.1. Os licitantes encaminharão, simultaneamente, por meio do sistema eletrônico, as 
propostas de preços e a garantia de participação, conforme exigências definidas neste 
edital, até a data e o horário estabelecidos para o cadastramento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
4.1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, 
deverão ser apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar 
possíveis alterações no documento por falha humana. 
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos 

em um conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a 
manutenção das extensões dos arquivos dispostas no subitem anterior. 
4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no ins rumento 
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convocatório; 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 50 da Constituição 
Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o 
14.133, de 2021. 
4.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para 
que estas possam gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar No 123/2006 e 
na Lei Nacional No 14.133/2021 se faz necessária, ainda, a declaração de que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 
14.133, de 2021. 
4.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que 
não apresentar as declarações previstas no subitem 4.3 e 4.4 deste edital poderá 
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime. 
4.7. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações 
previstas no subitem 4.2. e 4.4. deste edital poderá participar normalmente do 
certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.2, 4.3, 4.4 ou 4.5 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos 
no sistema, até o final do prazo de cadastramento das propostas. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto 
proposto, contemplando os itens em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA - 
ANEXO I deste Edital. 
5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as 
informações a seguir: 
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da 

ABRINDO PORTAS PARA UM NEN i vú 
Rja: Lúcio 'torres. 622. Centro - Bar re I ra - Ceará. CEP: 62.795-000 

www.narrodra.ce.gov.br - gabinote.pmb.ce@,grnati.cory -N 
ChtPLI: 12.459.6.32/0001-05i CGF: 06.092.803-9 FONE: (135) 3:531-1r5:%1 



• 

• 

BARREIRA 
PREFEITURA 

o  ‘ NRA 

-o 
a. Ft_ NAUD 
o ,o 

•.5„), 

proposta por quanto a licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em 
algarismo; 
b) As marcas dos produtos cotados; 
5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente 
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
5.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a 
contratação. 
5.7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. 
5.8. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, 
expresso em reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o 
valor global. 
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para cada item da contratação 
5.10. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em 
sua Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as 
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem 
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente à Lei no 14.133/2021. 
5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto 
aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro 
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao 
Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência. 
5.13. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO: Juntamente com a proposta de preços, 
no campo "FICHA TÉCNICA", o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, como 
requisito de pré-habilitação, equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §10, da Lei no 14.133/2021, sob pena 
de desclassificação e impedimento de participar do certame, no montante de R$ 
49.592,93 (Quarenta e nove mil quinhentos e noventa e dois reais e noventa 
e três centavos). 
5.13.1. A Licitante deverá apresentar a garantia equivalente ao percentual exigido do 
montante do(s) lote(s) o (s) qual(is) ofertou proposta. 
5.14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
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a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Economia; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 
a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência 
eletrônica ou depósito identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte 
conta bancária em nome da Prefeitura Municipal de Barreira, juntando o respectivo 
comprovante: Banco do Brasil / Agência 4166-1 / Conta 15727-9. 
5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título 
acompanhado dos documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados 
via sistema. 
5.16.1. Os títulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de 
documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua 
validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio 
de registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Barreira o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
5.16.2. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante 
entregará o documento fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual 
deverá obrigatoriamente, constar: 
5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Barreira. 
5.16.4. Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO No 01.001/2024-
PERP. 
5.16.5. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
5.17. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja 
vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de 
abertura das propostas. 
5.18. A garantia de manutenção de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for 
declarada fracassada a licitação. 
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5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente: 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a 
apresentação dos seguintes Documentos, os quais serão enviados via sistema quando 
solicitados pelo Pregoeiro, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de 
validade e consistirão de: 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos 
os aditivos ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão 
competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações ou civis, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
6.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; 
6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.3. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP3); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos 
Federais, Dívida Ativa da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN No 1.751 de 02/10/2014; 
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 
6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70 da 
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade 
com o inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/2021. 
6.3.9. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar no 123 de 14.12.2006, 

ABRINDO PORTAS PARA UM NOVO TEMP 
Rua: Lúcio Forres, 622, Centre - Barreira - Ceará. CEP: 62.795-000 

www.barreira.ce.g~br - E- mal!: gablnete.pmb.ceeilgrnall_com 

CN103: 12.459.632/0001 -OS CGF: 06.092.803-9 FrDNE: (85) 3331 1631 



• 

• 

BARREIRA 
PREFEITURA 

a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito. 
6.3.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na lei e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos 
deste edital. 
6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 
dissolução ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
6.4.1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar 
a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido 
pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos 
do art. 58 da Lei no 11.101/2005. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante 
deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos do 
art. 164, § 50, da Lei no 11.101/2005; 
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação 
judicial/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira. 6.4.2. Balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial 
ou outro Órgão competente, na forma da lei. 
6.4.2.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), deverá apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais exigíveis, considerando-se as disposições das Instruções Normativas da 
Receita Federal do Brasil. 
6.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por 
profissional habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo 
licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual a 1,00 (um vírgula 
zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros. 
6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta 
Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo ser assinado pelo 
titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado. 
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6.4.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o 
Balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício social exigível. 
6.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as 
Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em 
Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou ainda através de cópia 
das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão 
apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da 
licitante ou em outro órgão equivalente. 6.4.7. Capital social mínimo ou patrimônio 
líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor arrematado, podendo a 
comprovação ser feita através da apresentação da Certidão Simplificada emitida pela 
Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal. 
6.4.7.1. Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital 
social mínimo ou patrimônio líquido deverá ser igual ou superior ao somatório do valor 
estimado da contratação de todos os lotes arrematados. 
6.8. QUALIFICAÇÃO TECNICA 
6.8.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente. quando for o caso. 
6.8.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor 
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 
6.5. OUTROS DOCUMENTOS 
6.5.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
6.5.2. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, I, da Lei 
No 14.133/2021), o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases através do Sistema Eletrônico (licitações) da Licita Mais Brasil. 
7.1.1. O sistema eletrônico da Licita Mais Brasil é certificado digitalmente por 
autoridade certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Bar sileiras 
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ICP Brasil. 
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo da Licita Mais 
Brasil constante da página eletrônica: https://www.licitamaisbrasii.com.bri.
7.2. A participação na PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador 
da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento das Propostas de 
Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico observadas as 
condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo 
deste Edital terá início à sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, com a abertura e 

p" divulgação dos preços das Propostas cadastradas no sistema eletrônico. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do 
ato, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, 
no entanto, o Pregoeiro definir outra data e horário, através do "chat" de mensagem 
da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil . 
7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as 
Propostas apresentadas. 7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das 
Propostas, não mais será permitido o Cadastramento de Proposta e /ou o envio de 
qualquer adendo ou complementação. 
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem 
crescente de valor. 
7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos 
PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de 
lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.4.1. Iniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances 
decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

ps 7.4.1.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração mínima de 10 
(dez) minutos de acordo com a regulamentação municipal. 
7.4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu 
recebimento e do respectivo horário de registro e valor. 
7.4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor por lote. 
7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance 
anteriormente registrado pelo sistema. 
7.4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,0 (cem centavo). 
7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 7.4.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES 
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 
7.4.7. Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oito) minutos, a sessão será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da disputa de lances. 
7.4.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este 
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subitem, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma 
estabelecida neste subitem, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
7.4.7.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de valor. 
7.4.7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo 

sistema, o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 7.4.8. Concluídos os trâmites 
acima, o Pregoeiro verificará se o licitante classificado provisoriamente em primeiro 
lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5.13 a 5.17 deste edital 
e se pronunciará guanto ao cumprimento da exigência editalícia. 
7.5. NEGOCIAÇAO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e 
havendo apresentação de garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro 
deverá promover tentativa de negociação com o licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste edital. A negociação será realizada por meio 
do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 7.5.2. Depois de 
concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
7.5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar 
superiores aos orçados pelo Município de Barreira, sob pena de desclassificação. 
7.6. PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada 
em primeiro lugar deverá enviar exclusivamente via sistema, até as 14 (quatorze) 
horas do primeiro dia útil posterior a contar da convocação do Pregoeiro pelo chat, a 
proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme modelo disposto no 
Anexo II deste Edital, sob pena de desclassificação. Será desclassificado o licitante 
que deixar de apresentar a proposta final consolidada no prazo previsto neste 
subitem. 
7.6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços 
consolidada, o licitante poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo 
estipulado no item anterior, desde que seja comunicada a referida indisponibilidade 
através de chat e mediante prévia autorização do Pregoeiro, que, na oportunidade, 
indicará o e-mail para fins de envio da proposta. 
7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, 
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os 
seguintes dados: 
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física 
ou jurídica) em papel timbrado da licitante, contendo o no do CNP] ou CPF; 
b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o 
nome, CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, ndereço 
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completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do 
documento que dá poderes para assinar contrato em nome da empresa. Obrigatório 
para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser 
apresentados após o julgamento da licitação. 
7.6.3. A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada 
lote ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a 
fase de lance/negociação e deverá conter os seguintes requisitos: 
a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no 
Termo de Referência; 
b) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital; 
c) Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da 
proposta, expresso em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso; 
d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; e) 
Prazo de entrega dos bens segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da 
emissão da ordem de compra. 
7.6.3.1. A proposta final consolidada não poderá conter valores unitários e totais 
superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação, devendo o 
licitante readequar o valor do(s) lotes aos valores constantes no Termo de Referência 
que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte integrante. 7.6.3.2. Caso 
o preço de algum item constante da proposta final consolidada compreenda algum 
valor, cujo resultado não seja um valor exato até a segunda casa decimal após a 
vírgula, deverá o licitante proceder ao arredondamento para o valor exato 
imediatamente inferior, readequando-se o valor total da proposta. 
7.6.4. Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada o agente de 
contratação assinalará o prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) 
horas a pedido do interessado, para que o licitante corrija exclusivamente as peças 
desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação. 
7.6.5. O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento 
do valor da Proposta final consolidada obtida após a fase de lance/negociação. 
7.6.6. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo 
licitante no prazo assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será 
desclassificado, sobretudo por se tratar de empreitada por preço unitário, cuja 
contratação da execução da obra se dá por preço certo de unidades e quantidades 
determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos II e V da Lei N° 
14.133/21. 
7.7. JULGAMENTO: Encerrada a etapa de negociação de que trata o subitem 
anterior, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação, observados critérios objetivos para definição do melhor preço, 
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as 
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 
diretrizes e demais condições estabelecidas neste edital. 
7.8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
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desclassificação. 
7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o 
envio dos documentos de habilitação do licitante primeiro classificado "sob condição", 
considerando o disposto no subitem anterior. 7.10. O lance ofertado depois de 
proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou 
manifestamente inexequíveis serão considerados desclassificados. 
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos 
estimados para a contratação constante do Termo de Referência. 
7.13. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor de competente da Prefeitura 
Municipal de Barreira/CE, responsável pela elaboração da pesquisa de preços. 
7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com 
menor valor, o Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida 
negociação, verificando a sua aceitabilidade. 
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início 
da fase competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 
44 e art. 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 
7.16. Fica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de 
preferência para as microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa 
de lances. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultada à 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de 
apresentar proposta de preço inferior. 
7.17. Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro 
procederá da seguinte forma: a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame. 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 7.16, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova 
proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
7.19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.4.17, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
7.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apre ntar nova 
proposta de preço em ato contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de 
Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a 
fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
solicitados pelo Pregoeiro, os licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via 
sistema, no prazo definido pelo Pregoeiro, observado o prazo mínimo de 02 (duas) 
horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do sistema, o Pregoeiro 
poderá definir outra forma de envio. 
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada 
no sistema para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.26. Será desclassificada a Proposta de Preços que: 
a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que 
insanável ou não sanada no prazo diligenciai; 
c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital; 
d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município; 
e) apresentar preços inexequíveis; 
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 
7.27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto 
seja inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 
7.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27., só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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7.29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor. 
7.30. Após a fase de julgamento, o Agente de Contratação: 
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, 
a qual deverá ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 
(dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 
10 deste Edital. Encerrada a fase de julgamento e não manifestada a imediata 
intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias 
ocorridas nessa fase já finalizada. 
b) iniciará a fase de habilitação. 
8. DA HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO 
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que 
apresentou a melhor Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das 
suas condições habilitarias, determinadas no item 6 deste Edital, que serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por 
igual período, mediante solicitação da licitante devidamente justificada e aceita pelo 
Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
item 6 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados 
inabilitados. 
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado HABILITADO e a ele adjudicado o objeto do certame. 
8.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, sendo o 
licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do certame. 
8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os subitens 4.3. e 4.4. deste edital. 

9. DAFORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão 
ser apresentados em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por 
Oficial de Registro Público, por declaração de advogado na forma da lei, por 
certificação via rede mundial de computadores ou por publicação em órgão da 
imprensa oficial. 
9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da 
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autenticidade não possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu. 
9.1.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
9.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 
ser feita perante o Pregoeiro, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
9.1.5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração 
de autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a identificação e 
assinatura digital do profissional responsável pela declaração em meio eletrônico, 
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de confirmação 
eletrônica. 
9.1.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio 
legal de prova, para fins de julgamento e habilitação. 
9.1.7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível 
e inteligível, sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os 
documentos apresentados em desacordo com este subitem. 
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
9.1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem 
como as de falência e recuperação judicial exigidas neste edital, que não 
apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas 
nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão pública, ou então 
apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a 
validade do documento em questão. 
9.1.11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o 
Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.1.12. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar 
documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará 
da fase subsequente do processo licitatório. 
9.1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de 
forma eletrônica, devidamente autenticados, cuja verificação da autenticidade possa 
ser realizada, preferencialmente, mediante consulta direta em sítios - ficiais na 
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internet, ficando dispensada a autenticação das declarações constantes do item 6 
deste edital. 
9.1.14. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada 
mediante consulta direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistema 
eletrônico, poderão ter seus originais requisitados pelo Pregoeiro, hipótese na qual 
deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Central de Licitação e Pregão, 
localizada na Rua Lúcio Torres, 622 - Centro, Barreira - CE 62.795-000, das 08h00min 
às 16h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 10 dia útil 
subsequente à solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação. 
9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega 
da documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de 
Licitações, não competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por 
terceiros prestadores de serviços de entregas postais (correios ou empresas de 
entregas). 
9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma 
autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo 
disposição normativa em contrário, devidamente comprovada pelo licitante no ato da 
apresentação do documento. 

10. DOS RECURSOS 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da 
habilitação ou inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021 e da Regulamentação 
Municipal. 
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, 
sob pena de preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada 
a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e 
matérias ocorridas nas fases já finalizadas; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao 
final da divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à 
respectiva fase. 
10.2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões 
recursais, iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a 
fase de habilitação. 
10.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso 
tenha sido manifestada no tempo oportuno. 
10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação via sistema da 
apresentação das razões pelo recorrente, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br 
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatários ou quando não manifestada a intenção de interpor o recurso pela 
Licitante no momento oportuno. 
10.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados 
via sistema da Plataforma Licita Mais Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br até às 
23:59h do dia final do prazo de apresentação. 
10.12. Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste 
edital. 

11. DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 
11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor Valor 
Por Lote, conforme critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a 
todas as exigências deste edital, cujo objeto a ele será adjudicado 

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO 
12.1. Da sessão de licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes, as propostas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 
para habilitação e eventuais recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro. 
12.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado 
o vencedor, o processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria 
Jurídica do Município, para fins de análise e parecer e, depois, à Secretaria 
competente que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO 
13.1. Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 13.2. O Pregoeiro, a qualquer 
tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras, pareceres 
técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter lhores 
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subsídios para as suas decisões. 13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública 
poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 
13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste 
edital, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema. O aviso deverá ser divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

14. CONSULTAS. RESPOSTAS, ADITAMENTO E DILIGÊNCIAS 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei no 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações apresentadas via Plataforma Licita Mais Brasil: 
www.licitamaisbrasil.com.br até às 23:59h do dia final do prazo de apresentação, que 
preencham os seguintes requisitos: 
14.2.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; e 
14.2.2. O pedido, com suas especificações. 
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 
sistema via Plataforma Licita Mais Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br, no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 
e constituirá aditamento a estas Instruções. 
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a 
autoridade superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de 
documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias. 
14.8.1. 0(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob feria de 

ABRINDO PORTAS PARA ulki) itmiou 
Rua. Ll:ACiO Turres. 622. Centru - Barreira - Ceara. CEP: 62.795-000 

ws.nrw.barreir.a.ce.gt"tnr - E- rnall: ganinete.prne.ceepgrriall.corn 

Chtn.7.1: 12.459.632/0001 -OS COE:06.092.803-9 PC.NIE: (95) 3331-1631 



• 

• 

BARREIRA , ,0 ),RA tifü 
PREFEITURA

a-ui 
50 

,,a 1, 
o r> ,o, o 

.%'/) SIO -
as,k 

desclassificação/inabilitação. 

15. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
15.1. O Município de Barreira - CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a 
licitação por motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 
14.133/2021. 
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 
16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica 
para a Contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 
16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 
16.9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço ig I ao do 
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adjudicatário, observada a classificação na licitação; e b) dos licitantes que 
mantiverem sua proposta original. 
16.9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
16.9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.9.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
16.9.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou (b) quando houver o 
cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no regulamento municipal. 
16.9.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: a) 
convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

17. DO CONTRATO 
17.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada 
pela Secretaria Gestora por meio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
disposto no art. 95 da Lei no 14.133/2021. 
17.1.1. Os instrumentos de que trata o subitem anterior serão assinados no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
17.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir 
da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Barreira/CE. 
17.2.1. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar 
de assinar o contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a 
contratação e à aplicação das penalidades previstas neste edital e na legislação 
pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão 
ou entidade licitante. 
17.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos 
meios legais. 
17.5. 0(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzir (ão) seus 
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jurídicos e legais 
efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 
(doze) meses, podendo 
ser prorrogado, nos seguintes termos: 
17.6. 0(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais 
efeitos a partir da data 
de assinatura do Instrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo 
ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os 
preços permaneçam 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 
extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional no 
14.133/2021. 
17.6.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
17.6.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 
Administração deverá verificar 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, 
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
17.7. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
17.8. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII 
do Título III da Lei no 
14.133/2021. 
17.9. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer 
natureza, ocorrendo 
qualquer dos seguintes casos: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
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b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
17.10. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei no 14.133/2024; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) 
meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução do 
fornecimento. 
17.11. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
17.9. deste edital, 
observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" d II do 
caput do Art. 124 da Lei no 14.133/2021. 
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17.12. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei no 14.133/2021 deverão 
ser notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.13. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a 
Contratada será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 
a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; c) 
pagamento do custo da desmobilizasão. 
17.14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
17.14.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de 
Preços, correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo 
orçamento municipal vigente, em favor do ÓRGÃO CONTRATANTE, à época da 
expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento. 

18. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
18.1. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
condições contidas no termo de referência, nos anexos desse instrumento e 
disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, 
assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância destas condições 
implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da contratada. 
18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços dos órgãos solicitantes. 
e) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Barreira, mesmo no caso e ausência 
ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisq r atos ou 
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fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer 
sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do 
contrato. 
h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
i)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 
obras, nos serviços ou nas compras. 
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
I) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se 
refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas; 
18.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste 
edital. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas pertinentes ao objeto contratado. 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito 
desempenho. 
d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. 
que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar 
interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos 
estabelecidos. 
18.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte: 
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução • • contrato; 
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c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante; 
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei no 14.133, de 2021; 
18.5. A CONTRATANTE obriga-se a: 
18.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de 
acordo com o edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato; 
18.5.2. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens; 
18.5.3. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que 
observadas as normas de segurança; 
18.5.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento; 
18.5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações assumidas pelo Contratado; 
18.5.6. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo 
para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas; 
18.5.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 18.5.8. Efetuar o pagamento ao 
Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 
18.5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando 
for o caso; 
18.5.10. Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
18.5.11. Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 
do contrato. 
18.6. DA ENTREGA DOS BENS 
18.6.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão 
entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/autorização de fornecimento, 
por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 
18.6.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva 
quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico 
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do 
cadastro de fornecedores ou da ata de registro de preços. 
18.6.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de 
compra, o fornecedor deverá fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e 
horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a ntrega dos 
bens. 
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